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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosn FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO AL-

VES FEITOSA, KAZUKI 5H :1: 	 ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBASTINO
,RODRIGUES CABRAL.	 1;-k
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RELATÓRIO 

DESENVOLVIMENTO ENGENHARIA LTDA., com sede no

	

Rio de Janeiro-RJ, recorre tempestivamente de decisão 	 .

prolatada pelo Delegada da Receita Federal naquela Cidade,

através dá qual foi confirmada a cobrança da Contribuição

devida ao Programa de Integração Social dos exercícios de

1988 a 1990, consubstanciada no Auto de Infração de fls. 01,

com base no artigo 3Q, alínea . u b" e artigo 62 e seu
:
,

parágrafo ünico da Lei Complementar n2 07/70; artigo 42 "b",

§ 12 e 712 e seus §§, do Regulamento do Fundo aprovado pela

Resolução BACEN n2 174/71; art. 12 parágrafo üníco, u b" da

Lei Complementar n2 17/73, e inciso V do ar t. 12 e parágrafo

	

único do artido 22 do Ded.lei nQ 2.245/88, art. 11 da Lei n2 	 .
..,

7.689/88, Lei n2 1.691/88, Lei n a 7.714/88 e Lei n2 8.019/90

	  PIS FATURAMENTO, calculada sobre receita omitida 	 no

períodos-base de 1989, levantada no processo n2 10768-

037.305/91-14, para efeito de cobrança do 1RPJ, e. sobre

faturamente dos meses de juine/88 a dezembro/89, não.

recolhida pela empresa.

,:
O lançamento foi impugnado ás fls. 09/13, .	 „

tendo a interessada arguido a inconstitucional idade da

contribuição.

.4 •
Informação Fiw-al às fl.. 19, na qikal SOU
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Ac g rcl -ão n9 101-88.128

signatário manifesta-se pela mantença do feito.

A efeito do que ocorrera com o processo

principal, cuja copia da decisão encontra-se ás fls. 20/25,

a exig@ncia foi integralmente mantida peia autoridade

julgadora de primeiro grau, através da decisão de fls.

26/27, assim emantada

"PI8/H-.)1URAMENTOe É obrigatório o recolhimento
da contribuição e o não pagamento das parcelas
devidas, em suas épocas próprias, sujeita a
empresa a íncidncia de juros, multa e corre-
ção monetária.

Aplica 	 ,se	 aos procedimentos decorrentes o
decidido sobre a ação fiscal que lhes deu
origem, por terem suporte fático comum

AÇA° 1-ISCAL PROCEDENTE.'

Seque-se às fls. 30/33 o tempestivo Recurso

para este Conselho, cujas razbes são lidas em Plenário.

- É (j
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VOTO 

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Relater	 .„
,

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se de exígãncia da Contribuição devida

ao Programa de Integração Social calculada sobre receitas

omitidas pela empresa no ano-base de 1999 - PIS/FATURAMENTO,

apurada em exame de escrita para fins de cobrança do Imposto

,
de Renda de Pessoa Jurídica, no valor de Cr$ 50.824.480,00.

a allquota de 0,35%, e sobre o faturamento da empresa nos	 .

meses d p julho/88 a dezembro/88 pela alíduota de 0,69%z 	 1

janeiro/89 a 1ezembro/89 pela alíquota de 0,35%. ,,,
!

Examinando o Recurso n o 106.698, interposto
i

pela interessada nos autos do Processo n2 10768-037.305/91-

i

14, do qual este decorre. , esta Cãmara, através do Acórdão n2

„
87.875, de 22-02-95, por unanimidade de votos, deu-lhe

provimento parcial para excluir da tributação as.

importãncias de NCz$ 992.753,35 e Cr$ 85.417.090,00,
,

incluída nesta última a verba de Cr$ 50.824.480,00 „

correspondente á receita omitida pela empresa.

,:...:	 jurisprudãncia	 dos	 Conselhos	 de 114
,	 4...	 .

Contribuintes e no sentido de que o julgamento do processo . ',.
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matriz faz coisa julgada no processo decorrente, no mesmo grau de ju-

risidicWo, ante a Intima rela0o de causa e efeito entre eles existen-

te.

Relativamente aos encargos da TRd como juros morató-

rias, prescritos no artigo 3o. da Lei nr. 8.218,91, a ClAmara Superior

de Recursos Fiscais fixou o entendimento, com fundamento no artigo 101

da Lei nr. 5.172/66 (C.(.N.), e artigo lo., parágrafo Ao., da Lei de

IntrodU.cWo ao Código Civil Brasileiro, através do Acórd'ão rir.. CSRF

01-1.773, de 17.08.94, de que tais encargos somente podem ser exigidos

a partir do advento do artigo 3o., inciso I, da Medida Provisória nr.

298, de 29.07.91 (D.O.U. de 30.07.91), convertida em lei pela Lei rir,

8.218, de 29.08.91.

'

A parte da contribui0o nWo recolhida decorre de falta

de cumprimento de determinacWo legal.

Ante o exposto, dou provimento parcial ao recurso ao.

recurso para excluir da base de cálculo a . importãncia de Cr$

50.82A.A80,00, no exercício de 1990g padrWo monetária á época, beffl co

mo excluir do crédito tributário os encargos da TRD como juros morató-

rias no período de fevereiro a julho de 1991.

Brasília (DF), e: ., =-da março de 1995
-
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